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CÂMARA MÜNICIPAL OE OURUE DE CAXIAS
112 775 , de 27 DE ABRIL DE 19870

aiEIíTA: Cria a Companliia M-uiiicipal de Ser
viços Urbanos - CCrlSUTt - e da ou
tras providencias.

0 PdEEEITC IIUIIICIPAL DE DUDUS DE CaXIAS, no uso
de suas atribuições lebais e de acordo com o Parabrafo l-j do Ai-oi
bO CV, da Lei CorôijlerãentaL' n2 1, de 1? de dezembro de 197!J (Dei Cr-
ba^Á^Cã iiaiiA»c-upái-u^ j saíicrcXia a oc?bamoe Lwo.,

Art» 1—' — Pica auoorxzado o Poder ííj..o;GUo1vO a

promover os atos e medidas necesoar-ias a constituição, instalação e
funcionamento de Empresa Publica, a deilominar-se CCEPiulIIA IPJÍIICI-
PAL DE SETEigoS UIIEAI-TCS', CC1I3UT. -, com sede e foro no lionicípio de

..A . - n.r 4
v.' vcVE «t'Ci,Mki,L Ct O •

Art. 22 - A Ccz5íaniiia Municipal de Serviços Ur
banos terá por objetivo a'formulação e execução de projetos o obras,
de desenvolvimento urbsno, obedecendo a diretrizes e metas elabcra-
du.3 em con3ona.ncra com os órfãos da ^dmunistraçao DxiaGa >^0 i'.4unxv^x—

^io e aprovadas previamente pelo Prefeito,
Pai^abrafo unrco —Deiitre estes objetivos inclu

em—se, alem de oucros íçue venliam a ser fixados peaas auucrxdades

mcipai^j os sebumóési
1 - -a reai-bariização' de áreas de deterioração ^e

cl voO ctx*í;ííio IiclO OCupcl^clia^

II - a recuperação e reciolaiem de constru-^ãesj in
clusive públicas, em processo de deteriora -
ção OU de inadepuãçao de uso sob o pontQ de
vista urbonísticoj

III - a implantação o exploração econcmica do cç.u4
pamentos urbanos e atividades ccmplementarcs,
inclusive de limpeza urbana, terminais^rcdo-
viários e estacionamentos, públicos, na fcrma
e locais definidos por Decrctodo Executivcj
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IV - a pi-astajã» do oorTlços ou o^toouião de obi-aa
oiediaute Contrato celebrado cor. or.tidado pu
blica da Adoiiniotrasão Direta ou Indireta,

, ... 4-""O Contrato atipiaando-39 o^DrioOtcra.arr.on.s. .lO
remuneração a ser pa^a a Smpre-oaj

^ ^ ^ íil wi n irv-í o 4-r>

Y - a rou-ularioaçac, urbanisaçao s
de loteamentos ilesiis assumidos pelo Poder
Publico, nos termos da Lei 6,7^^)
de dezembro de 1979}

YI - a realização de serviços de ^arbanizaçao, em
conjunto com a conranidade, sob a forma de
planos comunitários, mcdicaite a cobrança de
preços públicos.

Art. 3- - Para consecução de seus fins, a • Ccmp^
nhia Municipal de Serviços Urbanos pcdorá desenvolver toda qual -
quer atividade econômica para esto efoito necessária, inclusive ad
quirir, alienar e promover a desapropriação de imóveis, obedecida a
legislação pertinente, em f-anção da estrita execução dos projetes e
planos de melhoria aprovados polo Prefeito Municipalj realizar finas,
ciamontos o outras operações de credito, mediante observância da Le
gislação pertinente e celebrar Convenics cem entidades publicas ou
particulares.

Ilo _ TJ^, contratação .de obras com ,a HuniCipu,-

lidadc a Companhia Municipal'do Serviços Urbanos obodoccrâ a legisla
çãc pertinente às licitações e reajustamentcs a que-estaria' suôeizG
G iwder Publico. • .

Art. 5- •" ^ Companhia Municipal de Serviços Urba

nos será dotada de capital social inicial, no -montante de
Ú. OCO. 000, 00 (Cinco Milhõ'es de Cr-azados), totuilmente subscrito e m-,
"tõái-alluado i,elc Mjaiicípio, dlnbolro, Talcros sobiliarios cupons
-•--óvois es-tcs inccrporados pelo "valor correspondente a avaliaçao en
cotada pela--Secretaria Municipal de Cbr^s o Sanea'm3nto.'
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.ijL-b. 65 - Ficci o rüder Er.scutivo. autori^^do a

trcuioferir pura a Gciipaiiliia Miuiicipal de Serviços Urbanos, oens
iinoveis pertencentes à l-lunicipalidade e y.atí sej^ conSideiaduS de
interesse da abipresa para a consecução de seus oojetivos,

Art. 75 - C capital inicial da Conipaniiia Muni-^
cipal de Serviços Urbanos, urâa vez intebralisado •, podcra oGj.
iuêntado pOi" ato do Unecutivo, uiediante a incoipOj.a'̂ aO o.e aOoaçoos
ar.^;aiiieiitaria3 Hie xüx*eüi consibicadas, de xncurSwS decorrcaoeisaO

l-Lícros lipurdos ate suas atividades o de x-java-i-iijaçav —e aoi>ro«

Art. 85 - rica o Município autorizado a prestai'
oai'dntla3 e avais a operas;ães de -credito uue a CoíujjaTuxia liOiixCipal
de Serviços tVoanos venha a realizar para o efetivo desempenho de
suas atribuições institucionais, limitado o valor de CSC) pOO.000,00
Vpuinhentos Mil Ci?azadosy.

V

Ar t. 9~ —A COiãpanliia Municipal de Sei viços ur~

banos serã administrada por -uma Diretoria Mxecutiva e por 'um Cons^
lho de Administração, cuja composição e atribuições serao deixiii-
daS cia i'eíjUlameixt0 a ser bainado pcxo xmxecutx70.

5 15 noupação dos Diretores e GonseUieiros,

bem camo sua remuii-oração, Sará finada por ato do Prefeito hui.xcl-
J^J 9 ^ ^ « « J » •

2 b5 -• antebrai'ao o Gonsellic AdiuiiAisGraxivo, p^

Io menos 2 (dois) Membros dc notória participarão nos mo-v-lmantos
saciais atuantes no" M-oniclirlo e-1 (uia) Membro indicado por sufra-
j_io dii'eto dos eiApx'eaados z.a iUipx v-za»

g 32 - Cs Meiiibros da Diretoria S::ecatxva faraó

declaração póblica de. bens no ato da posse e no termino dc enercX
cio do caraú. „ . t t

Ai't. 10- A Gompanhia Municipax. de Serviços Ji
nos-axei-oará suaa atlvidadaa oom pessoal^pi-P-iò, sujeito ao rei^
,.-.e da Coil3olida^;So das leis do IraSallio ÍCLI) e ao,,. soi".-idores pu-
'olioos 4,ue ll.e forex colocados a diSposic^ão, aSoeourados a ^eofceo
todos os diueltüs e Taiitaoeas dos pespeotiTos caiaos ou fuiisões.
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Art. 11 - Fica o F:vüCutivo autori2ad.ó a conceder
à Cüiiipaiihia Municipal de SerYigos IJrIjanoSj enquanto esta exercer as
atividades que ora liie são destinadas, isenção de quaisquer trxuu-
tos uiunicipais»

Ai't. 12 - Para aoendex- às despesas com a eaecu

ção desta Lei, fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir Credito
Suplementai' no valor de CSÍí (Cinco Hillxoes a.e Cruza
dos), com vigência a pai'tir de 02,01.8/, a ser coüipensado coiíi recu£
sos oriundos da Feserva de Contiribencia.

Ai't. 13 - Ssta. Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revo^^adas as disposições em contrario.

ABRIL

PxidiSlTurux liUiUGrFAjj Dm Dxj GAuí.x±í.o, em

de 1907.
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